
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030005488/2018 
Proc. ProcNit: 030013674/2021 

Data:             04/11/2022 

 

RECURSOS DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 53769 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 200.415,51 

RECORRENTES: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

                                 HGB CONSULTORIA E GESTAO LTDA 

RECORRIDOS:    HGB CONSULTORIA E GESTAO LTDA  

                                 FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recursos administrativos de ofício e voluntário contra decisão de primeira 

instância (fls. 73) que indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por 

meio do Auto de Infração 53769 (fls. 03/21), lavrado em 28/02/2018 (fls. 03), cujo 

recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo ao período de fevereiro/2013 a dezembro/2016, 

com indicação equivocada nos documentos fiscais de imposto devido para outros 

municípios e com retenção pelos tomadores, referente aos serviços enquadrados nos 

itens 8 e 17, subitens 8.02 (Instrução, treinamento, orientação pedagógica e 

educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza) e 17.01 (Assessoria ou 

consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta Lista; análise, 

exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de 

qualquer natureza, inclusive cadastro e similares) da lista de serviços constante do 

Anexo III da Lei no 2.597/08.  

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que o Auto de 

Infração teria a capitulação legal equivocada ao citar o art. 76, II, “c” do CTM, que seria 

relativo à sociedade civil uniprofissional, e com a aplicação da alíquota errada de 5%, 

já que os serviços enquadrados no subitem 8.02 somente podem ser tributados com a 

alíquota de 2% ou 3%, conforme art. 91, II ou III, c do CTM (fls. 24/25). 
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Finalizou ressaltando que não recebeu os valores relativos ao ISSQN retido pelos 

tomadores e que caberia ao Município de Niterói cobrar dos municípios para os quais 

o imposto foi recolhido (fls. 26). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que, para os 

serviços tipificados no subitem 17.01 da lista, a alíquota seria de 5%, conforme o art. 

91, inciso I1 do CTM, já para os tipificados no subitem 8.02, o auditor fiscal teria 

entendido que os serviços estariam relacionados a esportes, ginástica e demais 

atividades físicas regulares e permanentes, uma vez que os enquadrou no mesmo 

inciso I acima, não havendo no auto de infração nenhuma menção aos incisos II, “e”2 

e III, “b”3  do art. 91 do CTM (fls. 60). 

Promoveu a análise da descrição dos serviços nos documentos fiscais que integraram 

parte da base de cálculo do lançamento em discussão, em que haviam sido indicados 

os subitens 99.99 e 8.02, concluindo que se tratavam de “ensino e treinamento em 

 

1 Art. 91. O Imposto será calculado aplicando-se sobre a base de cálculo:  

I - a alíquota de 5%, nos casos não especificados nos incisos posteriores deste artigo;  

(...) 

2 II - a alíquota de 2%, na prestação dos serviços previstos nos seguintes subitens da Lista do 
Anexo III: 

(...) 

e) 8.01 e 8.02, quando se relacionarem à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental ou se 
tratarem de treinamento em informática; e 12.02, quando relacionadas a “cinema de rua." 
(Redação dada pela Lei nº 3.189, publicada em 29/12/15, vigente a partir de 29/12/15) 

(...) 

3 III - a alíquota de 3%, na prestação dos serviços previstos nos seguintes subitens da Lista do 
Anexo III: 

(...) 

b) previstos no subitem 8.01 e 8.02 nos casos não previstos na alínea e do inciso anterior e 
quando não relacionados a esportes, ginástica e demais atividades físicas regulares e 
permanentes; (OBS: Redação retificada pela Corrigenda da Lei nº 2.597, publicada no jornal A 
Tribuna em 24/10/08) 

(...) 
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geral” cuja alíquota correta seria de 3%, conforme art. 91, III, b do CTM. Desse modo, 

sugeriu a correção do lançamento com a redução dos valores referentes ao subitem 

8.02 calculados com a alíquota de 5%, reduzindo-a para 3% (fls. 60/67). 

Consignou que os serviços inseridos no lançamento teriam como local de incidência o 

do estabelecimento prestador, sendo Niterói o município competente para exigir o 

referido tributo (fls. 68). 

Finalizando, assinalou que “o STJ, no julgamento do AgRg no Ag no 903.224/MG, alterou 

seu entendimento a respeito do local de incidência do ISSQN, entendendo que a LC no 116/03 

trouxe como regra geral a de que o ISS é devido ao local do município do estabelecimento 

prestador, independentemente do local da efetiva prestação do serviço. As exceções seriam 

aquelas previstas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC no 116/03 e ainda, quando não houvesse 

estabelecimento prestador, hipótese em que o ISS é devido ao município do local do domicílio 

tributário do prestador. Assim nem sempre a incidência do ISS ocorrerá no local em que o 

serviço é prestado”, que “a circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado 

eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento prestador, 

transferindo a competência para o local da execução” e que “o simples deslocamento de mão de 

obra da prestadora para a sede da tomadora, ainda que para executar partes dos serviços ou 

atividades-meio, ou mesmo a contratação de mão de obra local para a execução de parte dos 

serviços contratados não transfere a competência para a cobrança do ISSQN ao município de 

localização da contratante dos serviços, visto que neste não está localizado o estabelecimento 

prestador dos serviços”  (fls. 68/71). 

A decisão de 1ª instância (fls. 73), em 17/01/2019, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do provimento parcial da impugnação, com a redução da alíquota para 3% com relação 

aos serviços enquadrados no subitem 8.02.  

Foi encaminhada correspondência, em 24/01/2019 (fls. 74), entregue em 14/02/2019 

(fls. 76), sendo o recurso administrativo protocolado em 13/03/2019 (fls. 76).  
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Em sede de recurso, o contribuinte reiterou as teses da impugnação, acrescentando 

que, apesar do parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância ter reconhecido 

que as notas fiscais emitidas com o subitem 99.99 deveriam ser tributadas com a 

alíquota de 3%, elas não teriam sido incluídas no cálculo das tabelas retificadoras (fls. 

78). 

Finalizou afirmando que deveria ter sido emitido um novo auto de infração a fim de 

que fosse garantido o contraditório (fls. 78).  

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 14/02/2019 (quinta-feira) (fls. 76), 

como o prazo recursal à época era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 

16/03/2019 (sábado), prorrogado para o próximo dia útil: 18/03/2019, tendo sido a 

petição protocolada no dia 13/03/2019 (fls. 76), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação da competência tributária 

para a cobrança do ISSQN incidente sobre os serviços prestados pela recorrente que 

integraram o lançamento efetuado por meio do Auto de Infração, ou seja, na definição 

do município competente para a exigência do imposto, bem como na verificação da 

correção do lançamento efetuado, tanto nos aspectos materiais quanto formais. 

A jurisprudência do STJ acerca da competência tributária ativa para a cobrança do 

ISSQN, considerando-se especialmente o aspecto territorial do fato gerador do 

imposto e a edição da Lei Complementar no 116/03, foi consolidada no julgamento do 

AgRg no Ag nº 903.224/MG, com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – ISS – 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA – LC 116/2003. 
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1. Decisão agravada que, equivocadamente, decidiu à questão tão-somente à luz 

do art. 12 do Decreto-lei 406/68, merecendo análise a questão a partir da LC 

116/2003. 

2. Interpretando o art. 12, "a", do Decreto-lei 406/68, a jurisprudência desta 

Corte firmou entendimento de que a competência tributária para cobrança do ISS 

é do Município onde o serviço foi prestado. 

3. Com o advento da Lei Complementar 116/2003, tem-se as seguintes regras: 

a) o ISS é devido no local do estabelecimento prestador (nele se compreendendo 

o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo 

permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 

sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas); e 

b) na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003. 

4. Hipótese dos autos em que não restou abstraído qual o serviço prestado ou se 

o contribuinte possui ou não estabelecimento no local da realização do serviço, 

de forma que a constatação de ofensa à lei federal esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag nº 903.224/MG, Rel. MINISTRA ELIANA CALMON, 

Publicação DJ: 07/02/2008) 

Merece destaque também o seguinte trecho do voto da relatora que serviu de base para 

a referida decisão: 

Entendo que, em linhas gerais, a partir da LC 116/2003, temos as seguintes 

regras: 

PROCNIT
Processo: 030/0013674/2021
Fls: 104



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030005488/2018 
Proc. ProcNit: 030013674/2021 

Data:             04/11/2022 

 

1ª) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador, 

nele se compreendendo o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 

econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 

denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 

de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 

2ª) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador.  

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde 

o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, filial, 

agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3ª) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que 

não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o 

imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

Como se vê, após a edição da Lei Complementar no 116/03, é fundamental para a 

determinação do município competente para a cobrança do imposto a identificação da 

existência e da localização do estabelecimento vinculado à prestação dos serviços, 

exceto nas hipóteses excepcionais listadas nos incisos I a XXII da referida lei. Desse 

modo, se o serviço analisado não for enquadrado em alguma das exceções elencadas, 

o imposto será devido ao município onde estiver localizado o estabelecimento 

responsável pela execução dos serviços. Caso não se configure um estabelecimento 

prestador, nos termos do art. 4º da LC 116/034, o recolhimento da exação deverá ser 

efetuado para o município do domicílio do prestador, ou seja, para o ente onde se 

encontrar a sede do prestador dos serviços. 

 
4 Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas. 
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Com efeito, o local da prestação dos serviços não é o critério a ser utilizado para a 

definição da competência tributária. Considerando-se que, no período em discussão, a 

recorrente possuía estabelecimento prestador no município de Niterói, para que se 

desloque a capacidade ativa para o outro ente tributante, é necessária a comprovação 

inequívoca da manutenção de um outro estabelecimento prestador em município 

diverso ou, ainda, que os serviços sejam enquadrados em alguma das exceções listadas 

nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003.  

Como o enquadramento efetuado pelo auditor fiscal se deu nos subitens 8.02 e 17.01, 

que não constituem exceções à regra geral, para o deslocamento da capacidade 

tributária ativa, seria imprescindível a constatação irrefutável da existência de um 

estabelecimento prestador com a presença de pessoal, máquinas e equipamentos 

indispensáveis para a configurar a estrutura organizacional necessária para a 

exploração econômica da atividade de prestação dos serviços em outros municípios. 

Não é o que se verifica nos autos, uma vez que a recorrente não apresentou nenhuma 

documentação comprobatória da existência de outros estabelecimentos prestadores 

além de sua sede, se limitando a alegar que o Município de Niterói deveria efetuar a 

cobrança diretamente dos municípios para os quais o imposto foi recolhido 

Por outro lado, o próprio auditor fiscal reconheceu (fls. 57) que houve equívoco na 

indicação da base legal referente à alíquota aplicável aos serviços enquadrados no 

subitem 8.02, uma vez que não foi consignado no texto do Auto de Infração em 

discussão o dispositivo legal correto, qual seja: o art. 91, III, b do CTM. 

Com efeito, verifica-se a ocorrência de vício material por se tratar de elemento 

formativo do ato administrativo, que interfere diretamente na determinação do 

montante do tributo devido nos termos do art. 142 do CTN.  
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Desse modo, entende-se que poderia ter sido efetuada a retificação do auto de infração 

impugnado antes da decisão de 1ª instância, nos termos do art. 2005, § 2º do CTM, 

abrindo-se novo prazo para impugnação pelo recorrente. No entanto, não tendo sido 

este o procedimento adotado, entende-se que devem ser excluídas do lançamento as 

parcelas referentes aos serviços enquadrados nos subitens 8.02 e 99.99, conforme 

valores apurados na planilha em anexo (fls.85/96). 

Desse modo, sugere-se que seja promovida a baixa de parte dos débitos lançados conforme 

abaixo: 

 

Auto de Infração 53769   

Competência: 02/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 32.363,95     

Base de cálculo após correções: R$19.283,95     

Providência: 
Baixar 40,41533% do Numpre 
70520207/1 

Competência: 03/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 74.208,94     

Base de cálculo após correções: R$ 16.376,94     

Providência: 
Baixar 77,93131% do Numpre 
70520207/2 

Competência: 04/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 59.878,15     

Base de cálculo após correções: R$26.708,94     

Providência: 
Baixar 55,394513% do Numpre 
70520207/3 

Competência: 05/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 48.277,96     

 
5 Art. 200. O lançamento é efetuado ou revisto de ofício pelas autoridades administrativas nos 
seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente a partir de 
01/01/10)  
(...) 
§ 2º Poderá o fiscal autuante, mediante autorização do Chefe imediato, retificar de oficio o 
lançamento efetuado através de auto de infração ou notificação de lançamento, inclusive 
quando lançamento for objeto de impugnação, até decisão de primeira instância, sendo 
obrigatória a cientificação do sujeito passivo através de notificação específica, concedendo 
novo prazo para recurso, na forma da legislação em vigor. 
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Base de cálculo após correções: R$24.726,31     

Providência: 
Baixar 48,78344% do Numpre 
70520207/4 

Competência: 06/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 29.556,74     

Base de cálculo após correções: R$21.094,74     

Providência: 
Baixar 28,629679% do Numpre 
70520207/5 

Competência: 07/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 33.341,29     

Base de cálculo após correções: R$15.515,79     

Providência: Baixar 53,4637% do Numpre 70520207/6 

Competência: 08/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 24.164,76     

Base de cálculo após correções: R$13.305,26     

Providência: 
Baixar 44,93940% do Numpre 
70520207/7 

Competência: 09/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 15.530,92     

Base de cálculo após correções: R$34.667,68     

Providência: 
Baixar 30,93895% do Numpre 
70520207/8 

Competência: 10/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 53.090,69     

Base de cálculo após correções: R$10.894,74     

Providência: 
Baixar 79,47900% do Numpre 
70520207/9 

Competência: 11/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 51.874,87     

Base de cálculo após correções: R$6.232,00     

Providência: 
Baixar 87,98647% do Numpre 
70520207/10 

Competência: 12/2013       

Base de cálculo inicial: R$ 32.445,50     

Base de cálculo após correções: R$16.170,00     

Providência: 
Baixar 50,16258% do Numpre 
70520207/11 

Competência: 01/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 5.453,00     

Base de cálculo após correções: R$5.453,00     

Providência: Manter 100% do Numpre 70520207/12 

Competência: 02/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 38.329,32     
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Base de cálculo após correções: R$18.923,00     

Providência: 
Baixar 50,63048% do Numpre 
70520207/13 

Competência: 03/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 31.671,26     

Base de cálculo após correções: R$4.421,05     

Providência: 
Baixar 86,04081% do Numpre 
70520207/14 

Competência: 04/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 33.166,92     

Base de cálculo após correções: R$14.847,37     

Providência: 
Baixar 55,23440% do Numpre 
70520207/15 

Competência: 05/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 31.479,32     

Base de cálculo após correções: R$18.140,32     

Providência: 
Baixar 42,37385% do Numpre 
70520207/16 

Competência: 06/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 26.885,69     

Base de cálculo após correções: R$4.836,19     

Providência: 
Baixar 82,01202% do Numpre 
70520207/17 

Competência: 07/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 53.837,24     

Base de cálculo após correções: R$26.244,00     

Providência: 
Baixar 51,25307% do Numpre 
70520207/18 

Competência: 08/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 47.614,14     

Base de cálculo após correções: R$28.640,11     

Providência: 
Baixar 56,22985% do Numpre 
70520207/19 

Competência: 09/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 60.047,74     

Base de cálculo após correções: R$26.282,98     

Providência: 
Baixar 39,84956% do Numpre 
70520207/20 

Competência: 10/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 25.004,34     

Base de cálculo após correções: R$8.908,34     

Providência: 
Baixar 64,37282% do Numpre 
70520207/21 
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Competência: 11/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 20.601,15     

Base de cálculo após correções: R$11.834,65     

Providência: 
Baixar 42,55344% do Numpre 
70520207/22 

Competência: 12/2014       

Base de cálculo inicial: R$ 30.499,15     

Base de cálculo após correções: R$10.463,15     

Providência: 
Baixar 65,69363% do Numpre 
70520207/23 

Competência: 01/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 10.920,42     

Base de cálculo após correções: R$8.368,42     

Providência: 
Baixar 23,36906% do Numpre 
70520207/24 

Competência: 02/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 11.006,26     

Base de cálculo após correções: R$8.855,26     

Providência: 
Baixar 19,54342% do Numpre 
70520207/25 

Competência: 03/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 31.779,71     

Base de cálculo após correções: R$7.134,21     

Providência: 
Baixar 77,55105% do Numpre 
70520207/26 

Competência: 04/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 17.858,57     

Base de cálculo após correções: R$6.803,07     

Providência: 
Baixar 61,90585% do Numpre 
70520207/27 

Competência: 05/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 27.754,52     

Base de cálculo após correções: R$4.296,27     

Providência: 
Baixar 84,52046% do Numpre 
70520207/28 

Competência: 06/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 20.216,21     

Base de cálculo após correções: R$11.960,21     

Providência: 
Baixar 40,83851% do Numpre 
70520207/29 

Competência: 07/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 74.920,71     

Base de cálculo após correções: R$60.687,71     
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Providência: 
Baixar 18,99741% do Numpre 
70520207/30 

Competência: 08/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 20.620,20     

Base de cálculo após correções: R$15.961,20     

Providência: 
Baixar 22,59434% do Numpre 
70520207/31 

Competência: 09/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 15.284,15     

Base de cálculo após correções: R$3.141,15     

Providência: 
Baixar 79,44831% do Numpre 
70520207/32 

Competência: 10/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 11.960,06     

Base de cálculo após correções: R$9.496,06     

Providência: 
Baixar 20,60190% do Numpre 
70520207/33 

Competência: 11/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 35.659,60     

Base de cálculo após correções: R$15.739,60     

Providência: 
Baixar 55,86153% do Numpre 
70520207/34 

Competência: 12/2015       

Base de cálculo inicial: R$ 77.478,33     

Base de cálculo após correções: R$50.014,83     

Providência: 
Baixar 35,44668% do Numpre 
70520207/35 

Competência: 01/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 27.301,74     

Base de cálculo após correções: R$21.250,74     

Providência: 
Baixar 22,16342% do Numpre 
70520207/36 

Competência: 02/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 69.260,94     

Base de cálculo após correções: R$65.732,94     

Providência: 
Baixar 5,09378% do Numpre 
70520207/37 

Competência: 03/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 42.437,75     

Base de cálculo após correções: R$36.639,75     

Providência: 
Baixar 13,66236% do Numpre 
70520207/38 

Competência: 04/2016       
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Base de cálculo inicial: R$ 93.746,17     

Base de cálculo após correções: R$90.212,17     

Providência: 
Baixar 3,76975% do Numpre 
70520207/39 

Competência: 05/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 118.843,42     

Base de cálculo após correções: R$111.408,84     

Providência: 
Baixar 6,25577% do Numpre 
70520207/40 

Competência: 06/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 23.942,86     

Base de cálculo após correções: R$22.321,33     

Providência: 
Baixar 6,77249% do Numpre 
70520207/41 

Competência: 07/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 47.738,00     

Base de cálculo após correções: R$47.738,00     

Providência: Manter o Numpre 70520207/42 

Competência: 08/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 22.986,00     

Base de cálculo após correções: R$15.080,00     

Providência: 
Baixar 34,39484% do Numpre 
70520207/43 

Competência: 09/2016       

Base de cálculo inicial: R$ 7.258,00     

Base de cálculo após correções: R$4.712,00     

Providência: 
Baixar 35,07853% do Numpre 
70520207/44 

Multa Fiscal (40%)         

Base de cálculo inicial: R$1.702.964,34     

Base de cálculo após correções: R$1.001.524,27     

Providência: 
Baixar 41,18935% do Numpre 
70520201/1 

 

 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo Conhecimento e Desprovimento do 

Recurso de Ofício e pelo Conhecimento e Provimento Parcial do Recurso Voluntário, 

PROCNIT
Processo: 030/0013674/2021
Fls: 112



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030005488/2018 
Proc. ProcNit: 030013674/2021 

Data:             04/11/2022 

 

excluindo-se do lançamento os serviços para os quais não houve a indicação correta 

do dispositivo legal referente à alíquota aplicável. 

Niterói, 04 de novembro de 2022. 

04/11/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 04/11/2022 14:50

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 04/11/2022 14:50
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  Nº do documento:  00069/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  04/11/2022 14:51:11

  Código de
Autenticação:  FBC63579E43C16D1-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 04/11/2022.

 

Documento assinado em 04/11/2022 14:51:11 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  05850/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APRESENTAR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  09/11/2022 13:37:04

  Código de
Autenticação:  3DF4B8C53D3AA1CF-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Ermano Torres Santiago para apresentar relatório e voto nos autos, obsevando
os prazos regimentais.

CC em 09 de novembro de 2022  

 

Documento assinado em 09/11/2022 13:37:04 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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PROCESSO ESPELHO 030/0013674/2021 
 

 

     EMENTA: - ISSQN - Recurso  de Ofício e Voluntário - 
Auto de Infração 53769 de 28.02.2018 - Falta de  
retenção – Imputação de alíquota  indevida  no subitem 
99.99 e 8.02 – Exclusão de lançamento -  Município 
competente para tributação -Período  fevereiro /2013 a 
dezembro/2016 -  Recurso de Ofício conhecido e 
desprovido e recurso Voluntário  conhecido e Provido 
parcial . 

 

Sr. Presidente e demais Conselheiros...... 

 

 

                                Trata-se de RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO contra 
decisão de 1ª instância  referente ao  auto de infração nº 53769 de 28 de fevereiro de 
2018 ,   por  falta de recolhimento de ISSQN na importância de R$ 100.497,67  no 
período de fevereiro de 2013 a dezembro de 2016 , pela sociedade empresária  HGB 
CONSULTORIA E GESTÃO LTDA -EPP, tendo em vista a divergência apurada na 
imputação dos códigos de serviços. e  as notas emitidas indicavam o local de prestação 
de serviço fora do município de Niterói, onde foi recolhido o ISS. 

                                    Em apertada síntese, alega o contribuinte que o Auto de 
infração é nulo, pois o ISS  não recolhido referente as NFS-e com subitem 8.02 ou 
99.99, somente poderia ser tributados com base n alíquota de 2%  ou 3% conforme o 
art. 91 inciso II alínea b  do CTM. Diante ao exposto a indicação da alíquota no AI foi 
incorreta ensejando a nulidade da planilha elaborada. Informa também que o ISSQN 
relativo as notas fiscais pagas a outro município foram retidos pelos tomadores dos 
serviços na fonte, pelos próprios contratantes, caracterizando a exigência do ISS pelo 
Município de Niterói  em Bitributação. 

 

                                   A decisão de primeira instância, inclina-se pelo deferimento 
parcial da impugnação, constatou que as NFS-e em que foram indicados nos subitens 
99.99 e 8.02, trata-se de serviços de ensino e treinamento em geral, abrangidos pelo 
lançamento correspondente a alíquota de 3%, não estando relacionado a esportes 
ginastica e demais atividades físicas que seria a alíquota de 5%, inclusive entendimento 
compartilhado pelo FT autuante que sugeriu a retificação do lançamento. Quanto a 
alegação do contribuinte que o ISSQN foi retido nos municípios dos tomadores, não 
deve próspera pois o local de incidência do ISSQN é o do estabelecimento do prestador, 
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ou seja, o município de Niterói,  ratificado pela  inexistência de estabelecimento 
prestador da atuada nos municípios das contratantes nos termos do art. 68 inciso III do 
CTM.                

 

Devidamente intimado o contribuinte , insurgiu com recurso voluntário, 
mantendo as alegações da impugnação. 

 

                                A Representação Fazendária se manifesta  pelo Conhecimento e 
Desprovimento do Recurso de Ofício e pelo Conhecimento e Provimento Parcial do 
Recurso Voluntário, excluindo-se do lançamento os serviços para os quais não houve a 
indicação correta do dispositivo legal referente à alíquota aplicável. 

 

É O REATÓRIO 

                            

 

Presentes todos os pressupostos de admissibilidades, motivo pelo qual 
reconheço o presente recurso. 

 

Para fins de economia processual, adoto integralmente o parecer da 
Representação Fazendária. 

                                   

                               A questão objeto de controvérsia no presente litigio tributário 
consiste saber a alíquota correta do ISSQN no que se refere aos fatos geradores 
abrangidos pelo lançamento. Após analise da FCEA junto as notas fiscais emitida pelo 
contribuinte, foi constado um equivoco na imputação da alíquota dos subitens, 99.99 
outros serviços e 8.02 no A.I aplicando a alíquota de 5%, quando o correto seria 3% 
conforme art. 91 III b da lei 2.597/08. 

 Entendimento este ratificado pela representação fazendária, ressaltando inclusive 
a possibilidade da retificação do A.I nos termos do art. 200 paragrafo 2º do CTM , no 
entanto não foi adotado, motivo pelo qual entende que os lançamentos enquadrados nos 
subitens 8.02 e 99.99 devem ser excluídos. 

 Com base nos erros do Auto de fiscalização imputando a alíquota de 5% sobre 
os subitem 8.02 e 99.99, quando o correto seria 3% , se faz necessário a dedução dos 
lançamentos excluindo os serviços que foram tipificados erroneamente . Obrou, assim, 
em erro o A.I nº 53769 induzido pela imputação da alíquota indevida nos itens 
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supracitados, motivo pelo qual venho neste ato acompanhar o parecer da representação 
fazendária. 

 Contudo  não assiste razão a impugnante quanto a  alegação de incompetência 
do município de Niterói para tributar o ISSQN , pois o simples fato de os tomadores dos 
serviços estarem localizados fora do município de Niterói, não desloca a cobrança do 
ISSQN para os municípios das empresas contratantes , tendo em vista que o 
contribuinte não comprovou a existência de uma unidade econômica nos municípios dos 
tomadores, nos termos do Art. 3º da lei complementar 116/2003. 

 

                             Pelo exposto, voto pelo  conhecimento e desprovimento do recurso  de 
Ofício, e pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso voluntário , devendo ser 
excluídos os lançamentos imputados na alíquota indevida  de 5%  no subitem  8.02 e 99.99.    
. 

                                                Niterói, 13 de Dezembro de 2022 

                                              ERMANO TORRES SANTIAGO                                                                                                                                         

                                                CONSELHEIRO                    

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 13/12/2022 21:04

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 16/02/2023 11:42
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  Nº do documento:  00018/2023  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  02/01/2023 16:56:59

  Código de
Autenticação:  DB803490D12227A6-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/05.488/2018 (Espelho 030/013.674/2021) - HGB CONSULTORIA E GESTÃO
LTDA 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.385ª SESSÃO                       HORA: - 10:05h                                            DATA: 21/12/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Rodrigo Fulgoni Branco 
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Patrícia Porto Guimarães

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )               NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Ermano Torres Santiago 

CC, em 21 de dezembro de 2022  
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Documento assinado em 16/02/2023 11:42:50 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00018/2023  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.059/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  03/01/2023 16:18:37

  Código de
Autenticação:  CB78A1937CCE1C08-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.385º SESSÃO ORDINÁRIA                                          DATA: 21/12/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/005.488/2018 (Espelho 030/013.674/2021)

Para o Recurso de Ofício - Recorrente: - Secretaria Municipal de Fazenda

                                              Recorrido: - HGB Consultoria e Gestão Ltda 

                                              Relator: Ermano Torres Santiago 

Para o Recurso Voluntário - Recorrente: HGB Consultoria e Gestão Ltda

                                              Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

                                              Relator: Ermano Torres Santiago

 

:DECISÃO  - Para o recurso de ofício a decisão foi por unanimidade de votos no sentido do
conhecimento e desprovimento; quanto ao recurso voluntário a decisão foi pelo conhecimento e
provimento "parcial!, com a exclusão dos lançamentos imputados na alíquota indevida de 5% (cinco por
cento) no subitem 8.02 e 99.99, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA 

ACÓRDÃO Nº 3.059/2022: - " ISSQN - Recurso de Ofício e Voluntário - Auto de Infração 53769 de
28.02.2018 - Falta de retenção – Imputação de alíquota indevida no subitem 99.99 e 8.02 – Exclusão
de lançamento - Município competente para tributação -Período fevereiro /2013 a dezembro/2016 -
Recurso de Ofício conhecido e desprovido e recurso Voluntário conhecido e Provido parcial."

CC em 21 de dezembro de 2022 
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Documento assinado em 16/02/2023 11:42:51 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00014/2023  Tipo do documento:  OFÍCIO DAS DECISÕES

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/01/2023 17:20:38

  Código de
Autenticação:  19672846AF616D4D-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/005.488/2018 (Espelho 030/013.674/2021)

"HGB CONSULTORIA E GESTÃO LTDA"

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso de
Ofício, quanto ao voluntário a decisão foi pelo conehcimento e provimento "parcial", nos termos do voto
do Relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 21 de dezembro de 2022  

 

Documento assinado em 16/02/2023 11:42:52 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00016/2023  Tipo do documento:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO Nº 3059/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  19/02/2023 12:22:22

  Código de
Autenticação:  A0E1E10572B72843-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO Nº 3.059/2022: - " ISSQN - Recurso de Ofício e Voluntário - Auto de Infração 53769 de
28.02.2018 - Falta de retenção – Imputação de alíquota indevida no subitem 99.99 e 8.02 – Exclusão
de lançamento - Município competente para tributação -Período fevereiro /2013 a dezembro/2016 -
Recurso de Ofício conhecido e desprovido e recurso Voluntário conhecido e Provido parcial."

CC em 17 de fevereiro de 2023 

 

 

Documento assinado em 19/02/2023 13:43:42 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Nº do documento:  00016/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CORRESPONDENCIA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  19/02/2023 13:47:13

  Código de
Autenticação:  26E1A448628BC009-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

A funcionária Elizabeth solicitando enviar correspondência ao Contribuinte comunicando a decisão do
Conselho, após encaminhar o processo ao FCAD para publicação do Acórdão conforme solicitado as fls.
124.

CC em 17 de fevereiro de 2023  

 

Documento assinado em 19/02/2023 13:47:29 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do 
Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/013674/2021, o qual 
foi julgado no dia 21/12/2022 e teve como decisão o conhecimento e 
desprovimento do recurso de ofício e conhecimento e parcialmente provido do 
Recurso Voluntário. 
                                           
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 01/03/2023                                         PROC. 030/013674/2021 - CC 

 

NOME: HGB CONSULTÓRIA E GESTÃO LTDA 

ENDEREÇO: RUA ITAPERUNA, 124 

CIDADE: NITERÓI BAIRRO: PÉ PEQUENO   CEP: 24.240.070 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 01/03/2023 12:51
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  Nº do documento:  00790/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   À FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  01/03/2023 12:55:50

  Código de
Autenticação:  C34EA928C2538282-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 Á FCAD,

Encaminho o presente autos para postagem da correspodência e publicação conforme despacho de fls.
124.

Niterói, 01/03/2023

Elizabeth N. Braga

 228625
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  Nº do documento:  00397/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  13/04/2023 14:46:11

  Código de
Autenticação:  8D175D5D244EB98B-2
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

 Ao CC,

O processo foi publicado em diário oficial no dia 06/04/2023.
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